
CONCURSO PÚBLICO
CÂMARA DE ABREU E LIMA (PE)

ANALISTA JURÍDICO (TARDE)

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens subsequentes.
01. Segundo  o  Código  de  Processo  Civil  brasileiro,  no

procedimento comum, o juiz está autorizado a proferir
sentença imediatamente após a fase de instrução, sem
necessidade de conceder às partes a oportunidade de
apresentar alegações finais.

02. De  acordo  com  o  princípio  da  legalidade  no  Direito
Administrativo brasileiro, a administração pública só pode
agir conforme expressa autorização legal e está restrita
aos comandos da lei.

03. Segundo a Lei Orgânica do Município de Abreu e Lima -
PE,  é  garantido  aos  servidores  municipais  o  direito  à
percepção de adicional ou gratificação pelo exercício de
atividades insalubres, perigosas ou penosas, desde que
tais condições sejam comprovadas por meio de laudo
técnico emitido por autoridade competente.

04. De acordo com a Constituição Federal do Brasil, uma lei
complementar pode ser aprovada por maioria simples,
desde  que  a  maioria  dos  membros  do  Congresso
Nacional esteja presente.

05. Segundo a  Constituição  Federal  do  Brasil,  o  Estado é
obrigado a intervir no domínio econômico exclusivamente
para  promover  e  incentivar  setores  da  economia  que
estejam em expansão,  com o intuito de maximizar  os
lucros desses setores.

06. Conforme a Constituição Federal do Brasil, o Presidente
da República  pode convocar  e  presidir  o  Conselho da
República e o Conselho de Defesa Nacional, órgãos de
consulta sobre assuntos de relevância nacional.

07. De acordo com a Resolução nº 02/91 que dispõe sobre o
regimento interno da Câmara Municipal de Abreu e Lima -
PE,  é permitido a qualquer vereador convocar sessões
extraordinárias durante o recesso parlamentar.

08. Segundo  a  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  a
modalidade de pregão é apropriada para a aquisição de
bens e serviços de natureza singular, com alto grau de
complexidade técnica.

09. Conforme a Constituição Federal do Brasil, os benefícios
do regime geral  de previdência social  têm valores que
podem ser reduzidos para atender ao equilíbrio financeiro
e atuarial do sistema.

10. De acordo com a Lei Federal nº 10.180, de 6 de fevereiro
de 2001, as funções do Sistema de Planejamento e de
Orçamento  Federal  incluem  a  elaboração  do  Plano
Plurianual e a execução do Orçamento Geral da União,
mas  não  envolvem  a  supervisão  das  agências
reguladoras.

11. De  acordo  com  a  Constituição  Federal  do  Brasil,  a
competência  para  legislar  sobre  diretrizes  e  bases  da
educação  nacional  é  concorrente  entre  a  União,  os
Estados e os Municípios.

12. Conforme o Código de Processo Civil brasileiro, na fase
de  cumprimento  de  sentença,  é  permitido  ao  credor
requerer  a  pesquisa  de  bens  do  devedor  através  dos
sistemas eletrônicos disponíveis.

13. De acordo com a legislação brasileira, nos processos de
delegação de serviços públicos por meio de concessão,
permissão  ou  autorização,  a  exigência  de  licitação  é
aplicável  indiscriminadamente  a  todas  as  formas  de
delegação, incluindo a autorização.

14. Conforme  o  Código  Tributário  Nacional,  é  possível  a
interrupção  do  prazo  de  decadência  da  ação  para  a
constituição  do  crédito  tributário  pelo  lançamento  por
homologação,  mediante  o  início  de  procedimento
administrativo  fiscal,  desde  que  tal  procedimento  seja
iniciado  dentro  do  prazo  decadencial  legalmente
estabelecido.

15. De acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
que regula  as licitações e  contratos administrativos,  é
vedado  às  agências  reguladoras  realizarem  licitações
conjuntas  com  outros  órgãos  ou  entidades  da
Administração  Pública.

16. Segundo a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, os
Municípios  devem  divulgar,  até  trinta  dias  após  o
encerramento de cada bimestre, um relatório resumido
da execução orçamentária.
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17. No  sistema  tributário  brasileiro,  segundo  o  Código
Tributário Nacional, os impostos têm como característica
a vinculação do seu fato gerador a uma atividade estatal
específica, direcionada ao contribuinte.

18. De  acordo  com  o  Código  Tributário  Nacional,  a
responsabilidade pelo pagamento de tributos é exclusiva
do  contribuinte  que  realizou  o  fato  gerador,  sem
possibilidade de transferência para terceiros.

19. Segundo o Código Tributário  Nacional,  a  União possui
competência  exclusiva  para  instituir  impostos  sobre
renda e proventos de qualquer natureza, podendo delegar
essa  competência  aos  Estados  mediante  le i
complementar.

20. Conforme  a  Constituição  Federal  do  Brasil,  a  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) deve incluir as metas e
prioridades da administração pública federal, incluindo as
despesas  de  capital  para  o  exercício  financeiro
subsequente.

21. De  acordo  com  o  Código  Civil  brasileiro,  um  negócio
jurídico pode ser anulado se houver erro substancial que
possa ser percebido por pessoa de diligência normal, no
contexto da declaração de vontade.

22. No  Código  Tributário  Nacional,  o  fato  gerador  da
obrigação tributária acessória é qualquer situação que, na
forma  da  legislação  aplicável,  imponha  a  prática  ou
abstenção de ato que não configure obrigação principal.

23. De acordo com o Código de Processo Civil brasileiro, o
prazo para a interposição de um recurso de apelação é de
15 dias úteis a partir da data de intimação da decisão.

24. De  acordo  com  o  Código  Tributário  Nacional,  o  fato
gerador  da  obrigação  tributária  principal  é  a  situação
definida  em  lei  como  necessária  e  suficiente  à  sua
ocorrência.

25. De  acordo  com  a  Constituição  Federal  do  Brasil,  as
competências  para  legislar  sobre  questões  de  direito
penitenciário e econômico são distribuídas de maneira
que  ambas  as  matérias  se  enquadrem  na  esfera  de
competência  legislativa  concorrente  da  União,  dos
Estados e do Distrito Federal.

26. De acordo com a Constituição Federal do Brasil, é função
institucional do Ministério Público defender judicialmente
os direitos e interesses das populações indígenas.

27. Segundo  o  Código  Tributário  Nacional,  é  inerente  à
condição  de  sócio  em  uma  sociedade  dissolvida  a
responsabilidade  pessoal  e  irrestrita  pelos  débitos
tributários  da  entidade.

28. De acordo com a Constituição Federal do Brasil, a União,
os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  devem
publicar,  até  trinta  dias após o encerramento de cada
bimestre,  um  relatório  resumido  da  execução
orçamentária.

29. Conforme a Constituição Federal do Brasil, o Tribunal de
Contas da União tem a competência para julgar as contas
anuais do Presidente da República e apreciar os relatórios
sobre a execução dos planos de governo, incluindo as
contas relativas aos presidentes dos órgãos dos Poderes
Legislativo e Judiciário.

30. De  acordo  com  a  legislação  brasileira,  as  agências
reguladoras, embora responsáveis pela regulamentação e
fiscalização  dos  serviços  públicos  concedidos,  não
possuem  autoridade  para  alterar  unilateralmente  os
t e r m o s  d o s  c o n t r a t o s  d e  c o n c e s s ã o  s e m  o
consentimento  do  concessionário.  Qualquer  alteração
contratual requer negociação e acordo entre as partes ou
deve seguir procedimentos específicos previstos em lei,
respeitando os princípios do devido processo legal e da
segurança jurídica.

31. De  acordo  com  a  Constituição  Federal  do  Brasil,  os
Municípios  têm  competência  para  instituir  impostos
sobre renda e proventos de qualquer natureza.

32. De acordo com o Código de Processo Civil, a execução de
uma sentença que determine o pagamento de quantia
certa contra a Fazenda Pública pode ser efetuada através
de penhora de bens.

33. De acordo com a Constituição Federal do Brasil, o Estado
possui  autonomia para  monopolizar  qualquer  setor  da
economia sem a necessidade de legislação específica
que justifique ou regule essa medida.

34. A  legislação  tributária  brasileira,  especificamente  o
Código Tributário Nacional, prevê que as contribuições de
melhoria são tributos destinados a financiar os gastos
gerais  do  governo,  sem a  obrigatoriedade  de  estarem
vinculadas a qualquer obra pública que gere valorização
imobiliária direta.

35. Segundo  a  Resolução  nº  02/91,  que  regulamenta  o
regimento interno da Câmara Municipal de Abreu e Lima -
PE,  um  vereador  pode  ser  eleito  para  o  cargo  de
Presidente da Câmara por três mandatos consecutivos.

36. De acordo com o Código de Processo Civil brasileiro, no
procedimento comum, é facultativo ao juiz  abrir  prazo
para as partes apresentarem suas alegações finais após
a fase de instrução.

37. No Código de Processo Civil  brasileiro,  a  penhora é  o
primeiro ato de execução contra o devedor, e deve ser
necessariamente realizada antes de qualquer tentativa de
conciliação ou mediação.

38. No  Direito  Administrativo  brasileiro,  o  princípio  da
impessoalidade determina que os atos e procedimentos
administrativos devem ser realizados sem favoritismos
ou perseguições, visando sempre o interesse público e
não o de autoridades ou servidores.

39. No Código de Processo Civil  brasileiro,  a assistência é
uma  forma  de  intervenção  de  terceiros,  na  qual  o
assistente atua ao lado do assistido, compartilhando com
ele os mesmos interesses jurídicos na causa.

40. Conforme a Constituição Federal do Brasil,  o Ministério
Público é responsável pela promoção do inquérito civil e
da  ação  civil  pública  para  a  proteção  do  patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos.

41. Conforme o Código Civil  brasileiro,  a incapacidade civil
absoluta pode ser declarada em situações nas quais a
pessoa, devido a uma causa transitória ou permanente,
e s t e j a  i m p e d i d a  d e  e x p r i m i r  s u a  v o n t a d e ,
independentemente  de  ser  a  condição  reversível  ou
irremediável.
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42. De acordo com o Código Civil brasileiro, os bens públicos
de uso especial, como os edifícios ou terrenos destinados
a serviço ou estabelecimento da administração federal,
estadual,  territorial  ou  municipal,  são  inalienáveis,
enquanto conservarem sua qualificação, na forma da lei.

43. Segundo a Constituição Federal do Brasil, o Presidente da
República  tem  a  prerrogativa  de  expedir  medidas
provisórias que entram em vigor sem a necessidade de
conversão pelo Congresso Nacional para se tornarem leis
permanentes.

44. Segundo a Constituição Federal do Brasil, o Presidente da
República  possui  autoridade  unilateral  para  convocar
plebiscitos  e  referendos  sobre  questões  de  relevância
nacional,  sem  necessitar  da  aprovação  prévia  do
Congresso Nacional.

45. No Código de Processo Civil  brasileiro,  o prazo para o
devedor  cumprir  voluntariamente  a  sentença  que
reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia
certa é de 15 dias, após o qual incidirá multa de 10% e
honorários advocatícios.

46. Conforme a  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  é
obrigatório o uso do critério de menor preço para todas
a s  m o d a l i d a d e s  d e  l i c i t a ç ã o  e m  c o n t r a t o s
admin ist rat ivos .

47. Conforme  o  Código  Civil  brasileiro,  os  bens  públicos
dominicais, como os imóveis desafetados de uso comum
do  povo  ou  de  uso  especial,  podem  ser  alienados,
observadas as exigências da lei.

48. De acordo com o Código Civil brasileiro, um ato jurídico
lícito realizado sem a intenção de prejudicar,  mas que
resulta em dano a terceiros, obriga o agente a reparar o
dano se for comprovado que ele agiu com negligência,
imprudência ou imperícia.

49. De acordo com o Código de Processo Civil brasileiro, a
citação de uma das partes em um processo deve ser
realizada  exclusivamente  de  maneira  pessoal  pelo
escrivão  ou  oficial  de  justiça,  sem  a  possibilidade  de
utilização de métodos eletrônicos.

50. Segundo  o  Código  de  Processo  Civil  brasileiro,  é
expressamente proibida a prática de atos processuais em
feriados nacionais,  mesmo que haja concordância das
partes e autorização expressa do juiz.

51. A  Constituição  Federal  do  Brasil  permite  que  os
Municípios  legislem  sobre  questões  de  segurança
pública,  desde  que  estejam  em  consonância  com  as
diretrizes estabelecidas pelo Estado ao qual pertencem.

52. Conforme a Lei Federal nº 10.180, de 6 de fevereiro de
2001,  o  Sistema  de  Planejamento  e  de  Orçamento
Federal  tem  a  função  de  integrar  o  processo  de
planejamento e orçamento, garantindo a compatibilidade
entre o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
e a Lei Orçamentária Anual.

53. De  acordo  com  o  Código  Civil  brasileiro,  o  prazo  de
decadência para a anulação do negócio jurídico por erro
ou  fraude  é  interrompido  pela  citação  válida  do  réu,
podendo  ser  estendido  até  o  dobro  do  tempo
originalmente  previsto  em  lei.

54. Segundo  a  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito
Brasileiro, a lei nova, que estabeleça disposições gerais
ou especiais  a  par  das já  existentes,  não revoga nem
modifica a lei anterior.

55. Os membros dos Tribunais de Contas dos Estados têm
mandato  vitalício,  similar  aos  ministros  do  Supremo
Tribunal  Federal,  segundo  a  Constituição  Federal  do
Brasil.

56. Segundo a Constituição Federal do Brasil, é vedado aos
Estados  e  ao  Distrito  Federal  instituir  impostos  sobre
patrimônio, renda ou serviços uns dos outros.

57. Conforme a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, é obrigatório que
os  Estados  mantenham  um  registro  das  garantias
concedidas  e  das  contragarantias  de  operações  de
crédito, incluindo as condições dessas garantias.

58. Segundo a Lei Orgânica do Município de Abreu e Lima -
PE, os projetos de lei sobre a criação, transformação e
extinção  de  cargos,  empregos  e  funções  públicas
municipais,  bem  como  a  fixação  dos  respectivos
vencimentos, devem ser de iniciativa exclusiva do Poder
Executivo.

59. Conforme a Lei Orgânica do Município de Abreu e Lima -
PE, o Prefeito Municipal está autorizado a vetar emendas
ao  projeto  de  lei  do  orçamento  anual  que  sejam
incompatíveis com o plano plurianual.

60. Segundo o Código Civil brasileiro, um negócio jurídico é
considerado  nulo  quando  celebrado  por  pessoa
absolutamente  incapaz.

61. De acordo com a Resolução nº 02/91, que estabelece o
regimento interno da Câmara Municipal de Abreu e Lima -
PE,  as  reuniões  da  Comissão  Permanente  podem  ser
realizadas sem a presença do presidente da comissão,
desde que haja quorum.

62. Segundo o Código Civil brasileiro, as pessoas jurídicas de
direito privado adquirem personalidade jurídica a partir do
registro de seus atos constitutivos no respectivo registro
público.

63. Segundo a Constituição Federal do Brasil, o Presidente da
República tem o poder de sancionar, vetar, promulgar e
fazer  publicar  as  leis,  bem  como  expedir  decretos  e
regulamentos para sua fiel execução.

64. Segundo a Lei Federal nº 10.180, de 6 de fevereiro de
2001,  o  Sistema  de  Planejamento  e  de  Orçamento
Federal  é  responsável  por  orientar  e  coordenar  o
processo  de  planejamento  e  orçamento  em  todos  os
Ministérios e entidades da Administração Pública Federal.

65. Segundo  a  Constituição  Federal  do  Brasil,  as  leis
complementares têm o mesmo status hierárquico que as
leis  ordinárias  e  podem ser  aprovadas  pelas  mesmas
regras de votação.

66. Segundo o Código de Processo Civil brasileiro, o recurso
de  agravo  de  instrumento  pode  ser  utilizado  contra
decisões  interlocutórias  que  versam  sobre  tutelas
provisórias.

67. De acordo com o Código Civil brasileiro, a configuração
de um ato ilícito requer a demonstração de violação de
dire i to  e  a  ocorrência  de  dano,  impl icando  a
obrigatoriedade  de  reparação  por  parte  do  agente
causador,  independentemente da existência de dolo ou
culpa.
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68. Segundo  o  Código  de  Processo  Civil  brasileiro,  o
chamamento ao processo é uma forma de intervenção
de terceiros, utilizada exclusivamente para permitir que o
réu requeira a inclusão de outro indivíduo que possa ser
corresponsável pela dívida.

69. De acordo com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal,
a receita corrente líquida é calculada incluindo as receitas
provenientes de concessões e permissões.

70. De  acordo  com  a  Constituição  Federal  do  Brasil,  os
Tribunais  de  Contas  dos  Estados  são  responsáveis
exclusivamente pela fiscalização da aplicação dos fundos
federais repassados aos municípios.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens que se seguem.
71. Se 5 máquinas produzem 300 peças em 4 dias, então 8

máquinas produzirão 480 peças em 3 dias.

72. No Word, é possível localizar e substituir texto, palavras,
frases, formatação, marcas de parágrafo e outros itens.
Além disso,  é  possível  localizar  e  substituir  formas de
substantivos, adjetivos ou verbos. O atalho para localizar
é Ctrl+L e para substituir é Ctrl+U.

73. Se dois dados justos são lançados, a probabilidade de
obter um total de 10 pontos é 3/11.

74. Se a é diretamente proporcional a b e a=6 quando b=4,
então a=9 quando b=6.

75. Em um texto dissertativo-argumentativo, a objetividade e
a clareza são mantidas por  meio  da apresentação de
argumentos  lógicos  e  evidências  concretas,  sem  a
inclusão  de  elementos  ficcionais  ou  descrições
subjetivas.

76. Um texto que foca principalmente em descrever cenários
e  personagens,  detalhando  cada  aspecto  visual  e
sensorial, é um exemplo de texto narrativo.

77. O  pronome possessivo  "seu"  pode  ser  usado  para  se
referir  tanto  à  posse do sujeito  da  frase  quanto  à  de
terceiros.

78. Os verbos impessoais, como "haver" no sentido de existir,
"fazer"  referindo-se  a  tempo  decorrido,  e  verbos  que
indicam fenômenos  da  natureza,  devem concordar  na
terceira pessoa do singular.

79. O emprego apropriado de sinônimos pode enriquecer um
texto, evitando repetições desnecessárias e contribuindo
para  a  variedade  estilística  sem  alterar  o  significado
pretendido pelo autor.

80. Se 20% de um número é  igual  a  40,  então o número
original é 40/0,20=200.

81. Se  uma  moeda  viciada  é  lançada  três  vezes,  e  a
probabilidade de sair  cara é  0,4  em cada lançamento,
então a probabilidade de obter exatamente duas caras
em três lançamentos é (3/2) x (0,4)² x (0,6).

82. Se x é inversamente proporcional a y e x=8 quando y=2,
então x=2 quando y=8.

83. O Worms é um software nocivo que se instala em um
computador  sem  que  o  usuário  esteja  ciente  de  sua
ameaça.  Pode  ser  originário  de  fontes  aparentemente
confiáveis,  como  anexos  de  e-mail,  atualizações  de
software falsas ou pop-ups com ofertas de download.

84. O  armazenamento  em  nuvem  (Cloud  Storage)  utiliza
servidores  remotos  para  armazenar  dados,  como
arquivos, informações empresariais, vídeos ou imagens.
Os usuários fazem upload dos dados para os servidores
por  meio de uma conexão de internet,  que então são
salvos  em  uma  máquina  virtual  hospedada  em  um
servidor físico.

85. Se um carro percorre 60 quilômetros em 1 hora, então
percorrerá 130 quilômetros em 2 horas.

86. Imagine que serão lançados simultaneamente três dados,
a probabilidade de obter pelo menos um número um ao
lançar três dados justos é 1−(5/6)^3.

87. Se um objeto aumenta de tamanho em 30% e depois
diminui de tamanho em 30%, então o tamanho final do
objeto é 91% do tamanho original.

88. O pretérito mais-que-perfeito do indicativo é comumente
usado na linguagem coloquial para expressar ações que
foram concluídas no passado.

89. Para realizar uma soma dentro do ambiente do Microsoft
Excel, deve-se clicar sobre uma célula em branco. Por fim,
é essencial digitar =[número]+[número] e pressionar “F5”.

90. Se uma carta é retirada de um baralho de 52 cartas e não
é um ás, a probabilidade de que seja um rei é 4/52.

91. Um texto com frases bem estruturadas gramaticalmente
e  com  vocabulário  variado,  certamente,  é  um  texto
coerente, mesmo que a ordem das frases seja aleatória.

92. São elementos de gráficos do Excel:  o  eixo horizontal
(categoria) e o eixo vertical (valor) do gráfico; o título de
gráfico;  rótulo  e  tabela  de  dados;  linhas  de  grade  e
legenda do gráfico.

93. O  verbo  "agradar"  mantém  o  mesmo  significado  em
"Agradamos  o  cachorro  do  vizinho"  e  "Agradamos  ao
cachorro do vizinho".

94. As  aspas  são  utilizadas  para  enfatizar  palavras  ou
expressões,  como  em  casos  de  ironia  ou  termos
estrangeiros, e não têm outras funções em um texto.

95. Uma webcam, geralmente conectada diretamente a um
computador, é um tipo de câmera de vídeo.Trata-se de
um dispositivo de hardware de entrada, responsável por
capturar imagens e vídeos.

96. Para salvar um arquivo dentro do ambiente do Microsoft
Word, é necessário clicar em arquivo > salvar, escolher ou
navegar  até  uma  pasta,  digitar  um  nome  para  o
documento na caixa nome do arquivo e, finalmente, clicar
em salvar.

97. A palavra "Micro-ondas" é escrita com hífen segundo o
Acordo  Ortográfico  da  Língua  Portuguesa,  enquanto
"autoestrada" é escrita sem hífen.

98. A confidencialidade é um dos pilares da segurança da
informação que nos diz que as informações ficam nos
sistemas para serem usadas, considerando que existem
pessoas autorizadas para isso.
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99. Navegar utilizando o modo anônimo no Google Chrome é
totalmente  privado,  o  que  impede  que  o  histórico  de
navegação  seja  armazenado  e  evita  a  exibição  de
anúncios  personalizados  de  acordo  com  as  buscas  e
interesses do usuário em todos os sites visitados.

100. Sendo uma exclusividade do Windows 11, a cortana é
uma  assistente  virtual  que  não  está  presente  na
configuração do Windows 10.
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RASCUNHO


